
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0002344-38.2015.815.0000
ORIGEM: Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTE: Fiori Veículos Ltda. (Adv. Luís Felipe de Souza Rebelo e outros)
AGRAVADA: Margarete Alves Santos (Adv. Givaldo Soares de Lima)
PROCURADORA: Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa
                          

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEFEITO EM VEÍCULO. 
CONDENAÇÃO  ALTERNATIVA  À  RESTITUIÇÃO  DO 
VALOR OU À SUBSTITUIÇÃO DO BEM POR OUTRO DE 
MESMO MODELO E VALOR. FACULDADE DO DEVEDOR. 
INTERRUPÇÃO NA FABRICAÇÃO DO BEM OBJETO DA 
LIDE.  OFERTA  DE  AUTOMÓVEL  SIMILAR,  MAS  DE 
MODELO  DISTINTO  E  DE  VALOR  MAIS  ELEVADO. 
EQUIVALÊNCIA  ENTRE  VEÍCULOS.  COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À RECORRIDA. PROVIMENTO.

- Consoante a mais recente e abalizada Jurisprudência pátria, 
“Se  o  pedido  do  autor,  contemplado  pela  sentença 
condenatória, era alternativo, no cumprimento da sentença a 
escolha cabe,  inicialmente,  ao devedor,  ainda que a  relação 
seja de consumo. Inteligência do art. 252 do Cód. Civil e art. 
571, "caput", do CPC”1. Assim, tendo o Juízo a quo condenado 
o  polo  demandado  a,  alternativamente,  restituir  o  valor 
integral  do  automóvel  defeituoso  financiado ou  proceder  à 
substituição  do  veículo  por  outro  de  igual  modelo  e  valor, 
estendera  aos  réus  uma  verdadeira  faculdade  de  escolha 
acerca da forma de cumprimento da condenação.

-  In casu,  inviável obstar o pleito de substituição do veículo 
defeituoso  por  outro  distinto  e  de  categoria  superior,  com 
base, única e exclusivamente, no fato de tal permuta não se 
dar  por  automóvel  idêntico,  por  saída  do mercado do  bem 
viciado,  mormente  quando  emergem  provas  no  sentido  de 

1 TJSP,  00012217020038260565, Rel. Antonio Nascimento, 30/04/2014, 26ª Câmara de Direito Privado.



que o produto ofertado em troca é equivalente e,  inclusive, 
detém  características  mais  vantajosas  ao  inicialmente 
adquirido,  não  afrontando,  consequentemente,  a  justa 
resolução da lide ou, sequer, a pretensão autoral.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 486.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo de instrumento com pedido de 
efeito  suspensivo interposto por Fiori  Veículos Ltda.  contra  decisão  interlocutória 
proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande (MM. 
Juiz Ely Jorge Trindade) nos autos da ação redibitória c/c indenização por perdas e 
danos,  promovida  por  Margarete  Alves  Santos,  ora  agravada,  em  face  da 
concessionária automotiva recorrente e da Fiat Automóveis S.A.

No decisum de fls. 451/453, o magistrado a quo indeferiu o pleito 
do polo executado, no sentido do cumprimento da condenação por danos materiais a 
partir da substituição do veículo por outro das mesmas categoria e configurações, 
por entender que, ainda que a condenação alternativa permita a opção dos devedores 
quanto ao cumprimento da medida, não se estendeu aos mesmos a possibilidade de 
substituição do automóvel por outro de modelo similar, a despeito da interrupção da 
fabricação do adquirido pela consumidora, mas sim, unicamente, a escolha entre a 
restituição do valor do bem ou a substituição por outro de mesmo modelo e valor.

Inconformada,  a  sociedade  executada  ofertou  suas  razões 
recursais, alegando, em suma: a permissão da exequente para que a obrigação fosse 
cumprida por meio da substituição do automóvel objeto da lide por outro similar, 
mas de modelo distinto e valor mais elevado, dada a interrupção na fabricação do 
adquirido pela consumidora; a legitimidade da escolha, dado ser a mesma faculdade 
do  polo  executado  nos  casos  de  condenação  alternativa;  a  equivalência  entre  os 
veículos  objeto  da  ação  e  ofertado  em  substituição,  tendo  em  vista  a  categoria 
superior desse último e o enquadramento de ambos na linha de entrada da marca.

Por fim, requerem a atribuição do efeito suspensivo ao recurso, 
no  sentido  da  sustação  imediata  da  decisão  atacada,  assim  como  postulam,  no 
mérito, o provimento do agravo, para que seja reformado o decisum, reconhecendo-se 
a  possibilidade  de  cumprimento  da  obrigação  imposta  em  sentença  através  da 
substituição do veículo objeto da lide, e não por meio da restituição do valor pago.



Deferido o pleito de efeito suspensivo, no sentido da suspensão 
da decisão atacada, por ocasião da demonstração dos requisitos consubstanciados no 
fumus boni iuris e do periculum in mora, nos termos da decisão de fls. 461/462.

Em seguida, intimado, o polo autoral, ora agravado, apresentou 
suas contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso e prosseguimento do 
cumprimento da sentença com a restituição do valor despendido, o que fizera ao 
rebater cada uma das razões recursais ventiladas pela parte ex adversa.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta instância jurisdicional emitiu seu parecer, opinando pelo 
prosseguimento do feito sem, contudo, adentrar no exame do meritum causae.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, cumpre adiantar que o recurso sub examine merece ser provido, para 
o fim de se adequar o provimento judicial agravado ao ordenamento jurídico pátrio.

A esse respeito,  salutar o destaque de que a controvérsia ora 
submetida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor da discussão acerca 
da  possibilidade  de  cumprimento  de  sentença  alternativa,  que  determinara  a 
restituição do valor do veículo defeituoso ou a sua substituição por um de mesmo 
modelo e valor, por meio da permuta desse referido automóvel por outro similar, 
mas de modelo distinto e de valor mais elevado, dada a interrupção na fabricação do 
adquirido originariamente pela consumidora, parte ora agravada.

À  luz  desse  entendimento  e  das  provas  documentadas  nos 
autos,  tem-se que assiste  razão à  agravante,  notadamente porque,  ao ter  o  órgão 
sentenciante, quando da lavratura da sentença transitada em julgado, condenado o 
polo  demandado  a,  alternativamente,  restituir  o  valor  integral  do  automóvel 
defeituoso financiado ou proceder à substituição do veículo por outro de igual 
modelo e valor,  fora estendida aos réus a faculdade de escolha acerca da forma de 
cumprimento da condenação pretendida na exordial,  cabendo a tal  polo vencido, 
discricionariamente, a desincumbência do ônus condenatório  in questo por meio do 
pagamento de valor ou, ainda, mediante a oferta de bem em substituição ao viciado.

Corroborando o raciocínio perfilhado linhas acima, exsurge o 
entendimento formulado no seguinte precedente, o qual é assente ao afirmar que a 
opção acerca da forma de cumprimento da sentença alternativa cabe ao réu, ainda 
que em demandas voltadas à discussão de relações de consumo:

BEM  MÓVEL  AÇÃO  REDIBITÓRIA.  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA  QUE  IMPÔS  OBRIGAÇÃO 



ALTERNATIVA  ESCOLHA  DO  DEVEDOR  Cumprimento 
voluntário Extinção da execução - OPOSIÇÃO DO CREDOR 
NÃO CABIMENTO. Se o pedido do autor, contemplado pela 
sentença  condenatória,  era  alternativo,  no  cumprimento  da 
sentença a escolha cabe, inicialmente, ao devedor, ainda que a 
relação seja de consumo. Inteligência do art. 252 do Cód. Civil 
e art. 571, "caput", do CPC. RECURSO DESPROVIDO. (TJSP, 
00012217020038260565,  Rel.  Antonio  Nascimento,  30/04/2014, 
26ª Câmara de Direito Privado, 30/04/2014).

Desta feita, exsurge que a opção pela substituição do veículo de 
propriedade da consumidora (FIAT UNO MILLE FIRE FLEX, 2007/2008),  tal  qual 
externada  pelos  executados,  não  apresenta,  prima  facie,  qualquer  elemento  apto  a 
desconstituir  a  faculdade  consagrada  de  modo  intangível  na  sentença  proferida, 
inclusive porque, a despeito de ter sido ofertado veículo de modelo distinto (FIAT 
PALIO FIRE FLEX 2015, 0 KM),  o mesmo se afigura o substituto direto do carro 
adquirido pela agravada,  dada a retirada desse do mercado, possuindo, ademais, 
configurações  equivalentes  e  encontrando-se  em  categoria  superior,  o  que  não 
aparenta demonstrar qualquer prejuízo ao polo exequente.

Reforçando tal entendimento, afigura-se salutar denotar que, ao 
oferecer bem novo e similar ao viciado, porém de preço e classe melhores, nos termos 
devidamente denotados ao longo do curso processual, a empresa ora agravante agira 
em  integral  conformidade  com  os  preceitos  consumeristas  aplicáveis  à  espécie, 
notadamente  com a boa-fé  objetiva,  eis  que,  ao  considerar  o  objeto  da pretensão 
vestibular e a opção consagrada na norma decisória impugnada, tentara satisfazer 
sua  obrigação  a  partir  da  entrega  de  um bem que satisfaz  todos  os  requisitos  à 
substituição do produto defeituoso e que, ainda, mostra-se bastante mais vantajoso e 
benéfico à consumidora litigante, porquanto de categoria superior.

À luz do raciocínio acima perfilhado, não se mostra legítimo 
inviabilizar tal pleito do réu agravante com base, única e exclusivamente, no fato de a 
substituição do bem defeituoso não se dar por outro idêntico,  mormente quando 
emergem do caderno processual provas no sentido de que o produto ofertado em 
troca  se  afigura  equivalente  e,  inclusive,  detém  características  superiores  ao 
inicialmente  adquirido  pela  recorrida,  não  afrontando,  consequentemente,  a  justa 
resolução da lide ou, sequer, prejudicando a pretensão autoral infirmada nos autos.

Em razão das considerações tecidas acima, dou provimento ao 
recurso, para reformar o decisum, reconhecendo a possibilidade de cumprimento da 
obrigação imposta em sentença por meio da substituição, sem ônus à consumidora 
agravada,  do  veículo  defeituoso  (FIAT  UNO MILLE FIRE FLEX,  2007/2008) pelo 
similar ofertado pelo polo agravante (FIAT PALIO FIRE FLEX 2015, 0 KM), tendo em 
vista  ser  esse  dotado  de  configurações  equivalentes  e  em  categoria  e  valor 
imediatamente superiores àquele adquirido pela insurgente e retirado do mercado.



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015.

João Pessoa, 18 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


